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Estado do Rio de Janeiro

PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU

Secretaria Municipal de Economia e Finanças

DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA







RESOLUÇÃO Nº 001, DE 26 DE JANEIRO DE 2009

“Institui procedimentos a serem aplicados no fluxo do contencioso para o Processo Administrativo Tributário (PAT)”.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais e:

CONSIDERANDO a necessidade da padronização de procedimentos a serem aplicados no fluxo do contencioso para o Processo Administrativo Tributário (PAT);

CONSIDERANDO a exigência do cumprimento dos prazos para encaminhamento dos processos.

RESOLVE:

Art. 1º - O Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI, será gerado pelo Auditor Fiscal ou Agente Fiscal do Quadro Suplementar de Fiscalização Tributária, diretamente no Sistema de Informática, módulo Fiscalização.

Art. 2º - Do Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI, o autuado deverá tomar ciência, na ordem estabelecida no art. 585, VIII, “a”, da Lei Complementar nº 3411/2002.

Art. 3º - Após a ciência do autuado, o Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI deverá ser entregue, em 48 (quarenta e oito) horas, ao Gerente do Departamento de Fiscalização Tributária, para instauração do processo físico, devidamente acompanhado de todos os documentos que instruíram o procedimento fiscal e embasaram sua lavratura.

Art. 4º - Após o processamento físico, o Processo Administrativo do Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI será encaminhado imediatamente à Junta de Recursos Fiscais – JRF, a quem caberá a gestão do processo.

Parágrafo único – O Processo Administrativo do Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI conterá, além do Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI conterá todos os documentos comprobatórios do procedimento fiscal, tais como:

I - Auto de Infração e Termo de Intimação- AITI;

II - Mandado de Fiscalização;

III - Termo de Inicio da Ação Fiscal;

IV - Intimação;

V - Notificação;

VI - Cópias de documentos contábeis, gerenciais e demais papéis de trabalho que serviram de base à exigência fiscal;

VII - Termo de Encerramento da Ação Fiscal.

Art. 5º - Se não impugnado o Auto de Infração no prazo legal de 30 (trinta) dias, contados da ciência, o Processo Administrativo do Auto de Infração e Termo de Intimação será encaminhado à Dívida Ativa para a devida inscrição e imediata cobrança.

Art. 6º - Se impugnado o Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI , o impugnante receberá protocolo com data e hora de entrada de sua defesa.

Parágrafo único: A impugnação será protocolada exclusivamente no Plantão Fiscal.

Art. 7º - A peça de impugnação e os documentos que instruem a defesa serão encaminhados à Junta de Recursos Fiscais – JRF, que fará sua juntada, em ordem cronológica, ao Processo do Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI.

Art. 8º - A Junta de Recursos Fiscais – JRF encaminhará o Processo do Auto de Infração e Termo de Intimação – AITI ao DFT, que designará o fiscal para a elaboração da competente réplica fiscal. 

Art. 9º - A réplica fiscal deverá combater os quesitos, argumentos e provas constantes da impugnação.

Art. 10 – Devolvidos os autos à Junta de Recursos Fiscais – JRF e, estando devidamente instruídos, serão submetidos à apreciação de seus membros para elaboração de relatório recomendando a procedência, total ou parcial, ou a improcedência da impugnação.

Art. 11 – Da decisão de 1ª Instância, caberá à Junta de Recursos Fiscais – JRF, dar ciência ao contribuinte autuado, obedecida a ordem estabelecida no art. 611 da Lei Complementar nº 3411/2002, com nova redação da Lei Complementar nº 14/2005.

§ 1º - Se a decisão de 1ª Instância julgar PROCEDENTE, na íntegra, a impugnação, a Junta de Recursos Fiscais – JRF, em razão do Recurso de Ofício constante da decisão, encaminhará os autos ao Conselho de Contribuintes do Município para a competente decisão.

§ 2º - Se a decisão de 1ª Instância julgar PROCEDENTE, em parte, a impugnação, a Junta de Recursos Fiscais – JRF, além do Recurso de Ofício constante da decisão, aguardará o prazo de 30 (trinta) dias, para que o contribuinte possa aditar Recurso Voluntário quanto à parte julgada IMPROCEDENTE, remetendo os autos àquele colegiado para a competente apreciação.

§ 3º - Se a decisão de 1ª Instância julgar IMPROCEDENTE, na íntegra, a impugnação, os autos permanecerão na Junta de Recursos Fiscais – JRF, até que se esgote o prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, para interposição de Recurso Voluntário ao Conselho de Contribuintes do Município.

Art. 12 – Esgotado o prazo sem que o contribuinte tenha interposto Recurso Voluntário ao Conselho de Contribuinte, serão os autos encaminhados à Dívida Ativa para a devida inscrição e imediata cobrança judicial.

Art. 13 – Devolvidos os autos com a decisão definitiva de 2ª Instância, a Junta de Recursos Fiscais –JRF, procederá da seguinte forma:

               I – se favorável ao contribuinte, encaminhará ao setor competente para cancelamento do AITI;


  II - se favorável à Fazenda Municipal, encaminhará à Dívida Ativa, para a devida inscrição e imediata cobrança judicial.

Art. 14 – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, aplicando-se aos processos contenciosos em tramitação.

Nova Iguaçu, 26 de janeiro de 2009

Maristela Leite Araújo de Souza

Secretária Municipal de Economia e Finanças
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